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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005907/2014
O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha para análise da Assessoria Jurídica o processo administrativo nº 1000005907/2014, no qual figura como parte interessada a pessoa jurídica BV CONSTRUÇÕES LTDA, de nome fantasia BEM VIVER. 

I – Relatório:

Em 12/03/2014, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva contra a pessoa jurídica BV Construções após verificar que a empresa executava atividades privativas de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS.
Em 20/03/2014, a empresa recebeu por AR, no endereço de seu CNPJ, a notificação. Transcorrido o prazo legal, não houve regularização perante o Conselho. 
Em 16/04/2014, o setor de fiscalização lavrou o auto por infração administrativa, capitulada no art. 7°, da Lei nº 12.378/2010, e nos incisos X e XI, do art. 35, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Em 24/04/2013, a empresa interessada recebeu por AR, no endereço do CNPJ, o auto de infração. Não houve apresentação de defesa. É o relatório.

II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:
A empresa interessada foi atuada por exercer atividades afetas à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS. A fiscalização, ao acessar o comprovante de inscrição do CNPJ (fl.03), verificou que a empresa possui como atividade econômica principal a construção de edifícios.  Verifica-se, ainda, que a empresa BV Construções está registada no CREA-RS, sob o nº 75657 (fl.10). 
Na certidão expedida pelo CREA-RS (fl.11), observa-se que a empresa está registrada para atuar tanto na área de construção civil como na área de arquitetura. O contrato social da BV Construções não foi juntado aos autos do processo administrativo. Todavia, a certidão do CREA-RS é documento público – uma vez que emitido por autarquia federal – apto a comprovar que a empresa desempenha atividades na área de Arquitetura. 

Vê-se, nos autos do processo administrativo, que os representantes legais da pessoa jurídica autuada não apresentaram defesa para impugnar o auto de infração e tampouco buscaram a regularização da empresa junto ao CAU/RS nos prazos legais, apesar das notificações postais terem sido encaminhadas para o endereço da pessoa jurídica e terem sido recebidas por Robson Souza.

A respeito da eficácia das notificações postais de pessoas físicas e jurídicas, as jurisprudências do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 4ª Região convergem para um entendimento comum. O entendimento é de que, no caso de pessoa jurídica, a notificação postal tem eficácia quando entregue no endereço sede da empresa, independentemente de quem receba a notificação, pois se presume que quem recebeu a entregará a quem compete. No caso da pessoa física, os Tribunais exigem maior rigor na entrega da notificação, não havendo presunção de que a entrega no domicílio da pessoa física garante a ciência do interessado. 

Este entendimento está expresso em julgado do TRF da 4ª Região, cuja ementa colacionamos:
EMENTA: TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE CRÉDITOS FISCAIS. ITR. INTIMAÇÃO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO- FISCAL. PESSOA FÍSICA. NOTIFICAÇÃO VIA POSTAL. DECADÊNCIA. 1. Tratando-se de intimação de pessoa jurídica pela via postal com aviso de recebimento, basta a entrega da carta no domicílio fiscal da empresa, independentemente de quem assine o recibo, porquanto se presume que o preposto da empresa que recebe a intimação, se não for a pessoa competente para tomar as providências devidas, irá repassar a carta a quem detenha tal competência. 2. Todavia, a mesma presunção não subsiste quanto à intimação de pessoa física pelo Correio, visto que não há necessariamente relação de subordinação direta entre o destinatário, a pessoa física à qual está dirigido o ato de intimação, e quem recebe a correspondência, que pode ser, por exemplo, o porteiro do prédio, um vizinho, ou outro empregado qualquer do condomínio. 3. Por conseguinte, no caso de notificação postal de pessoa física, a entrega da correspondência no domicílio fiscal à pessoa diversa do contribuinte não faz presumir a sua efetiva intimação, se as circunstâncias indicam que ela efetivamente acabou não sendo cientificada do ato, sendo nula a notificação fiscal. 4. Não tendo ocorrido notificação do crédito tributário cobrado nas CDA's embasadoras das execuções fiscais, impende seja reconhecida a sua decadência, com base no art. 173, I, do CTN. (TRF4, AC 2006.70.00.012422-2, Segunda Turma, Relatora Marciane Bonzanini, D.E. 23/09/2009).

(Grifamos) 
Ademais, a Lei Federal nº 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, dispõe, no art. 26, § 3º, que a intimação dos atos administrativos pode ser efetuada por ciência no processo, por via postal com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência ao interessado. 

No caso em apreço, as comunicações do CAU/RS foram endereçadas para a sede da empresa, havendo, portanto, comunicação regular por via postal. 

No que tange à autuação da pessoa jurídica, verifica-se que a empresa possui registro no CREA de que atua na área da arquitetura. Por força do art. 7º, da Lei Federal nº 12.378/2010, exerce ilegalmente atividade de Arquitetura e Urbanismo a pessoa jurídica que atue na respectiva área sem registro no CAU. O art. 1º, da Resolução nº 28 do CAU/BR, corrobora o comando legal ao estabelecer a obrigação de registro no CAU para as pessoas jurídicas que tenham por objeto social o exercício de atividades ligadas à Arquitetura e ao Urbanismo. 

Assim, como a empresa não apresentou defesa com o intuito comprovar que não possui objeto social na área Arquitetura, deve ser mantido o auto de infração.    
III – Conclusão:

Assim, em face do exposto, opino pela manutenção do auto de infração e da respectiva multa imposta, no valor mínimo, contra a pessoa jurídica BV CONSTRUÇÕES LTDA. 
É o parecer. 

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 035/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005907/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

CONSELHEIRO RELATOR: CLARISSA MONTEIRO BERNY
INTERESSADO: BV CONSTRUÇÕES LTDA.
I - Relatório: 

Em 12/03/2014, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva contra a pessoa jurídica BV Construções após verificar que a empresa executava atividades privativas de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS.

Em 20/03/2014, a empresa recebeu por AR, no endereço de seu CNPJ, a notificação. Transcorrido o prazo legal, não houve regularização perante o Conselho. 

Em 16/04/2014, o setor de fiscalização lavrou o auto por infração administrativa, capitulada no art. 7°, da Lei nº 12.378/2010, e nos incisos X e XI, do art. 35, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Em 24/04/2013, a empresa interessada recebeu por AR, no endereço do CNPJ, o auto de infração. Não houve apresentação de defesa. É o relatório.

II - Análise do fato e fundamentação legal:

A empresa interessada foi atuada por exercer atividades afetas à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS. A fiscalização, ao acessar o comprovante de inscrição do CNPJ (fl.03), verificou que a empresa possui como atividade econômica principal a construção de edifícios.  Verificou-se, ainda, que a empresa BV Construções está registada no CREA-RS, sob o nº 75657 (fl.10). 

Em certidão expedida pelo CREA-RS (fl.11), observa-se que a empresa está registrada para atuar tanto na área de construção civil como na área de arquitetura. O contrato social da BV Construções não foi juntado aos autos do processo administrativo. Todavia, a certidão do CREA-RS é documento público – uma vez que emitido por autarquia federal – apto a comprovar que a empresa desempenha atividades na área de Arquitetura. 

Vê-se, nos autos do processo administrativo, que os representantes legais da pessoa jurídica autuada não apresentaram defesa para impugnar o auto de infração e tampouco buscaram a regularização da empresa junto ao CAU/RS nos prazos legais, apesar das notificações postais terem sido encaminhadas para o endereço da pessoa jurídica e terem sido recebidas por Robson Souza. Não há referência se o cidadão mencionado é porteiro do prédio, funcionário da empresa ou representante legal da mesma.

A respeito da eficácia das notificações postais de pessoas físicas e jurídicas, as jurisprudências do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 4ª Região convergem para um entendimento comum. O entendimento é de que, no caso de pessoa jurídica, a notificação postal tem eficácia quando entregue no endereço da sede da empresa, independentemente de quem receba a notificação, pois se presume que quem recebeu a entregará a quem compete. No caso da pessoa física, os Tribunais exigem maior rigor na entrega da notificação, não havendo presunção de que a entrega no domicílio da pessoa física garante a ciência do interessado. 

Este entendimento está expresso em julgado do TRF da 4ª Região, cuja ementa colacionamos:

EMENTA: TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE CRÉDITOS FISCAIS. ITR. INTIMAÇÃO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO- FISCAL. PESSOA FÍSICA. NOTIFICAÇÃO VIA POSTAL. DECADÊNCIA. 1. Tratando-se de intimação de pessoa jurídica pela via postal com aviso de recebimento, basta a entrega da carta no domicílio fiscal da empresa, independentemente de quem assine o recibo, porquanto se presume que o preposto da empresa que recebe a intimação, se não for a pessoa competente para tomar as providências devidas, irá repassar a carta a quem detenha tal competência. 2. Todavia, a mesma presunção não subsiste quanto à intimação de pessoa física pelo Correio, visto que não há necessariamente relação de subordinação direta entre o destinatário, a pessoa física à qual está dirigido o ato de intimação, e quem recebe a correspondência, que pode ser, por exemplo, o porteiro do prédio, um vizinho, ou outro empregado qualquer do condomínio. 3. Por conseguinte, no caso de notificação postal de pessoa física, a entrega da correspondência no domicílio fiscal à pessoa diversa do contribuinte não faz presumir a sua efetiva intimação, se as circunstâncias indicam que ela efetivamente acabou não sendo cientificada do ato, sendo nula a notificação fiscal. 4. Não tendo ocorrido notificação do crédito tributário cobrado nas CDA's embasadoras das execuções fiscais, impende seja reconhecida a sua decadência, com base no art. 173, I, do CTN. (TRF4, AC 2006.70.00.012422-2, Segunda Turma, Relatora Marciane Bonzanini, D.E. 23/09/2009).

(Grifamos) 
Ademais, a Lei Federal nº 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, dispõe, no art. 26, § 3º, que a intimação dos atos administrativos pode ser efetuada por ciência no processo, por via postal com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência ao interessado. 

No caso em apreço, as comunicações do CAU/RS foram endereçadas para a sede da empresa, havendo, portanto, comunicação regular por via postal. 

No que tange à autuação da pessoa jurídica, verifica-se que foi regular uma vez que a empresa possui registro no CREA e declarou aquele Conselho Profissional atuar na área da arquitetura. Assim, à luz do art. 7º, da Lei Federal nº 12.378/2010, a empresa exerce ilegalmente atividade de Arquitetura e Urbanismo por atuar na área sem registro no CAU. A infração administrativa, nesse caso, está capitulada no art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR.
III - Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pela manutenção do auto de infração no processo administrativo 1000005907/2014 e pela respectiva multa, no valor mínimo, contra a empresa BV CONSTRUÇÕES LTDA, pela prática de infração administrativa prevista no art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
 Clarissa Monteiro Berny 




Conselheira CEP/ CAU/RS
DELIBERAÇÃO Nº 035/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005907/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

CONSELHEIRO: Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira
INTERESSADO: BV CONSTRUÇÕES LTDA.
Voto: 
DELIBERAÇÃO Nº 035/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005907/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

CONSELHEIRA: ROSANA OPPITZ

INTERESSADO: BV CONSTRUÇÕES LTDA.
Voto: 

DELIBERAÇÃO Nº 035/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005907/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
INTERESSADO: BV CONSTRUÇÕES LTDA.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora, no processo administrativo nº 1000005907/2014, e decide pela manutenção do auto de infração e da respectiva multa, no valor mínimo, contra a empresa BV CONSTRUÇÕES LTDA, por serem consistentes os elementos indicativos da infração.
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETAM-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 23 de julho de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
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